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25

AMICUS CURIAE E O NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL: 

UMA ANÁLISE DA INOVAÇÃO NORMATIVA

Daniel Evangelista Vasconcelos Almeida1

Evelyn Peixoto de Mendonça2

25.1. INTRODUÇÃO

O instituto processual do amicus curiae possui normatização no 
Brasil desde 1978 (anterior à Constituição da República de 1988), 
regulado pela Lei 6.616/1978, no art. 31, surgiu em virtude da neces-
sidade de regulação da %gura de intervenção nos processos judiciais 
da Comissão de Valores Imobiliários. Eminentemente o instituto foi 
disciplinado em leis esparsas como mero assistente, inclusive em ações 
de inconstitucionalidade e ação declaratória de constitucionalidade. 

Essa %gura de intervenção surgiu para hipóteses nas quais se terá 
a participação de terceiros, que não tenham interesse direto na causa, 
porém atuam em intervenção de terceiros em sentido lato. 

A ordem jurídica por vezes sofre reformas. Isso se dá ante ao 
fato de que a Lei re2ete determinada ordem social em certo lapso 
temporal e social. Neste sentido, se faz necessária a adequação do 
ordenamento para ajustamento do sistema.

Nesse diapasão, o novo Código de Processo Civil é um marco 
teórico nas relações desenvolvidas perante o processo. Com ele resta 
revogado o CPC de 1973 em sua totalidade, sendo incorporadas 

1 Discente do curso de Direito pela Pontifícia Universidade Católica de Minas Gerais. 
Pesquisador FAPEMIG. E-mail: danielevangelista@gmail.com

2 Orientadora: Mestranda em Direito Processual pela Pontifícia Universidade Católica 
de Minas Gerais, pós-graduada em Direito Processual Civil pelo CAD – Centro de 
Atualização em Direito e advogada militante. E-mail: evelynmendonca@bol.com.br
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diversas mudanças. Dentre elas, o presente artigo irá abordar a 
ampliação da possibilidade de intervenção do amicus curiae.

Para tal, no capítulo segundo é realizada uma digressão histórica, 
elucidando as origens do instituto. Será abordada a evolução concei-
tual observada em âmbito internacional e no ordenamento jurídico 
brasileiro. Posteriormente, no capítulo três, será feita a de%nição do 
instituto, trabalhando as nuances atinentes. Ademais, é indispensável 
a análise em quais conformidades o instituto se encontra em conso-
nância com o CPC de 1973.

Por %m, no capítulo quarto será abordado o instituto no novo 
Código de Processo Civil, estudando as mudanças implementadas, 
mormente em se considerando a ampliação da base normativa e a 
inferência positiva para o processo democrático. 

25.2. PANORAMA HISTÓRICO

O instituto da intervenção de terceiro como amigo da corte tem 
origem no Império Romano, quando juristas eram convidados a auxiliar a 
corte nos assuntos de sua competência. Naquele momento, a participação 
era como um fator de facilitação, amparo ao julgador, apenas a convite 
deste. Não havia que se falar em participação voluntária. Em verdade, 
referido instituto era tratado como um conselho, sendo os intervenientes 
tidos como assessores jurídicos aptos a opinar sobre determinado caso.

Por derradeiro, em Roma o juiz convocava a intervenção 
do consilliarius, membro do consilium, para auxiliá-lo através 
de seu próprio e livre convencimento a %m de comple-
mentar, o conhecimento jurídico e fornecer pareceres úteis 
à resolução da demanda, o que com o decorrer do tempo, 
desenvolve-se e vem aprimorando-se com a evolução do 
direito. (BOCCALON, 2014, p.23)

Posteriormente, no direito Inglês, o instituto se desenvolveu, 
sendo permitida até mesmo a participação voluntária (CRUZ, 2012). 
Entretanto, a participação era consentida apenas nos casos em que se 
tivesse um interesse governamental. É de se ver que foi um avanço 
do instituto, no qual inclusive poder-se-ia intervir sem ser chamado, 
daí se a%rmando o direito Inglês ter sistematizado o instituto.

[...] a sistematização do instituto tem por base o período 
Medieval Inglês, onde terceiro estranho ao processo, poderia 
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comparecer espontaneamente ou intimado, para trazer a 
baila situações que poderiam contribuir para de%nição do 
vitorioso. (CRUZ, 2012)

Entretanto, foi “nos Estados Unidos, inerente à democracia 
americana, que o instituto ganhou mais força e notoriedade interna-
cional para que houvesse participações de terceiros em ações e atos 
do Poder Público” (BOCCALON, 2014, p.24). Muitos são os casos 
envolvendo a participação de um terceiro como amigo da corte. O 
primeiro deles é datado de 1812, The Schooner Exchange vs. Mcfadden, 

que se referia à propriedade de um navio de guerra reivindicado por 
Napoleão Bonaparte.

A partir de decisões e processos como esse, o instituto do amicus 

curiae foi se desenvolvendo. É evidente que até a presente data há o 
constante aperfeiçoamento, contudo, desde as primeiras intervenções, 
a participação de um terceiro foi vista com neutralidade numa espécie 
de auxílio ao magistrado no julgamento da lide.

A partir de tais casos, o direito norte-americano desen-
volveu o instituto, no início, com a ideia de um terceiro 
neutro, ou seja, destituído de interesse, sendo ao longo do 
tempo substituído pela %gura do terceiro interessado, que 
se manifesta no processo, mesmo não sendo parte, com o 
interesse na decisão %nal, o que gerou crítica por parte de 
alguns. (CRUZ, 2012)

No Direito Norte Americano é cada vez mais comum a interven-
ção de um amicus curiae. São evidentes os benefícios que um especialista 
técnico pode ocasionar, razão pela qual inclusive o regimento interno 
da Suprema Corte dos Estados Unidos normatiza referido instituto, 
preceituando que este deverá trazer proveito considerável à Corte.

Os EUA entenderam essa relevância e cada vez mais têm se 
utilizado desta %gura interventiva em seus processos, especialmente 
aqueles de grande vulto e que se tratem de direitos coletivos. Tanto 
é que “aproximadamente 95% dos casos apreciados pela Suprema 
Corte americana tinham pelo menos um amicus curiae admitido.” 
(BOCCALON, 2014, p.25)

Há que se ressaltar que o Direito Norte Americano é regido 
pelo sistema da common Law, ou seja, tem como fonte primária de 
norma os costumes e precedentes. Assim, nele não é a norma que 
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irá se sobrepor, mas sim os costumes e a experiência. Nesse diapasão, 
poder-se-ia questionar a aplicação do amicus curiae em sistemas de 
Civil Law, no qual a norma escrita (Lei) é a fonte primária do orde-
namento jurídico, como o brasileiro.

Entretanto, não há como negar a participação do terceiro em um 
processo sob sistema Civil Law com o preceito de que o magistrado 
deve aplicar a lei, sob estrita observância do devido processo legal con-
sumado em princípios como o contraditório, ampla defesa e isonomia.

Nesse aspecto, o amicus curiae é especial condutor de democracia 
processual, apto a auxiliar na busca da realidade fática, contribuindo 
para o debate e, assim na fundamentação das decisões.

Assim, no Brasil o instituto vem se aprimorando ao longo dos 
anos. As primeiras hipóteses, que são apenas similares, vieram com 
agências reguladoras, como a CVM (Comissão de Valores Mobiliários) 
e o CADE (Conselho Administrativo de Defesa Econômica).

A CVM, dada a sua atribuição de regular o mercado de valo-
res mobiliários, tem a oportunidade de oferecer parecer e prestar 
esclarecimentos que se façam necessários. Por sua vez, a já revogada 
Lei 8.884/94 (BRASIL, 1994), que transformou o CADE em uma 
autarquia, normatiza em seu artigo 89 que nos processos judiciais em 
que se discutia a aplicação daquela lei, o CADE deveria ser intimado 
para, querendo, intervir no feito na qualidade de assistente.

Destarte, a Lei 9.868/99 (BRASIL, 1999) que dispõe sobre o pro-
cesso e julgamento da ação direta de inconstitucionalidade e da ação de-
claratória de constitucionalidade perante o Supremo Tribunal Federal, foi 
o marco para a aplicação do instituto no ordenamento jurídico brasileiro.

Contudo, foi a lei 9.868/99 que disciplinou de forma es-
pecí%ca o Amicus Curiae, no âmbito na ADI e ADC, quan-
do pontuou que: “o relator, considerando a relevância da 
matéria e a representatividade dos postulantes, poderá, por 
despacho irrecorrível, admitir, observado o prazo %xado no 
parágrafo anterior, a manifestação de outros órgãos ou enti-
dades.” (art. 7º, parágrafo segundo). Posteriormente, vieram 
outras leis que reconheceram o amicus curiae no âmbito de 
seus processos, tais como, a lei que institui a ADPF e a lei 
dos Juizados Especiais Federais. (CRUZ, 2012)

Nesse sentido, cada vez mais o instituto ganha espaço no orde-
namento jurídico brasileiro, sendo que o novo Código de Processo 



455

Civil dispõe de um capítulo exclusivo para o amicus curiae, no intuito 
de ampliar as suas atribuições, tamanha relevância do instituto.

25.3. DEFINIÇÃO E PRINCÍPIOS DO  
AMICUS CURIAE

A palavra Amicus Curiae é uma expressão latina e signi%ca amigo 
da corte. Referido instituto se refere à possibilidade de um terceiro 
participar no processo como um auxiliar, dada a sua notoriedade de 
conhecimento. No Brasil, diferentemente dos EUA (é um sistema 
mais aberto, menos atrelado à legislação), a interferência do terceiro 
é admitida mediante demonstração do interesse fático, econômico e 
jurídico na demanda. Assim, a sua função é de “auxiliar eventual que 
colabora em questões de alta relevância social ou política, ajudando 
o magistrado na tarefa de interpretar o direito para a aplicação no 
caso concreto” (OLIVEIRA, 2008, p. 94)

Há casos em que, embora o conjunto probatório seja extenso e 
bem preparado, alguns aspectos técnicos %cam a par do conhecimento 
dos juízes e das partes, razão pela qual é necessária a participação de 
um amigo da corte, para que este auxilie na elucidação técnica do 
caso em concreto. 

Não há uma intervenção direta do amicus curiae no julgamento, 
este tão somente irá dirimir as dúvidas em relação aos fatos e não ao 
Direito. Isso se dá, pois o Juiz não pode deixar de decidir por alegar 
desconhecimento. Portanto, é sim viável a participação do amicus 

curiae no processo, tendo em vista a sua capacidade técnica para 
dirimir eventuais dúvidas. O que se observa é que esta prática vem 
crescendo no Brasil:

A prática da participação dos amici curiae tem assumido 
grande relevância em ações “polêmicas”, como na ADPF 
nº 153, sobre a lei da anistia, na ADPF nº 54 sobre aborto 
de anencéfalos (ainda pendente de julgamento %nal) e na 
AdIn nº 3.510 sobre pesquisas com células-tronco. (NU-
NES, BAHIA, CÂMARA, SOARES, 2011, p. 590)

Há que se cuidar da análise da natureza jurídica de tal insti-
tuto, tendo em vista que se pode confundir o amicus curiae com a 
intervenção de terceiros. Entretanto, a intervenção de terceiros é a 
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participação de pessoas em um processo “em razão do interesse que 
tenham na lide, nela intervenham em determinados casos, para que 
possam fazer a defesa de seus direitos, sujeitando-se, assim, à sentença 
proferida.” (NUNES, BAHIA, CÂMARA, SOARES, 2011, p. 179). 

Assim, não se confunde com o amicus curiae, vez que além de 
não defender seus direitos, não titulariza pretensão alguma e não se 
sujeita à sentença proferida.

O correto não é a%rmar que o amicus curiae é uma hipótese de 
intervenção de terceiros em sentido estrito, mas em sentido lato, ao 
passo que se trata de um estranho à lide. 

É claro que a sua natureza jurídica é distinta das modalidades 
de intervenção de terceiros previstas no CPC, até em razão 
da natureza do processo objetivo e abstrato do controle de 
constitucionalidade. Assim, por todo o exposto, parece razoá-
vel falarmos em uma modalidade sui generis de intervenção 
de terceiros, inerente ao processo objetivo de controle con-
centrado de constitucionalidade, com características próprias 
e muito bem de%nida (LENZA, 2008, p. 196)

Há que se ressaltar que o amicus curiae também não se confunde 
com outros auxiliares do processo, como peritos e assistentes, por 
exemplo. Isso porque estes tem o condão de investir o fato, produzindo 
prova, enquanto que aquele apenas auxilia o magistrado na elucidação 
enquanto interpretação da prova produzida. Ademais, ao contrário dos 
peritos, o que o amicus curiae faz não vincula as partes do processo.

A ampliação da participação resultante de novas técnicas pro-
cessuais constitucionais permite o desenvolvimento e atuação de 
terceiros com auxiliares do acesso ao processo democratizado, porque 
a intervenção do amicus cúria “torna-se uma necessidade democrática 
de abertura do processo, a %m dele se conformar com os anseios e 
perspectivas de toda sociedade.” (CAMBI; DAMASCENO, 2011).

As características conferidas ao amicus curiae se remetem ao en-
tendimento de que este instituto é instrumento democrático proces-
sual porque permite o debate, o diálogo, a participação e in2uencia 
positivamente no resultado da decisão, como fonte probatória.

Nesses termos, o Amicus Curiae deve, de%nitivamente, ser 
tratado como instrumento democrático de participação na 
construção efetiva do provimento jurisdicional, tendo em 
vista que a própria democracia é instituída através de um 
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sistema participativo dos destinatários na construção da de-
cisão. Ou seja, não se concretizará a elaboração democrática 
e participada do provimento se os julgamentos mantiverem 
sua natureza unilateral e vinculados na autoridade do ma-
gistrado. (DINIZ, 2012, p. 346)

Nesse sentido, o amicus curiae deve ser visto com a importância 
que lhe é inerente, sem que seja confundido como um terceiro interes-
sado ou um auxiliar do processo, tendo em vista as suas peculiaridades. 

25.4. A FIGURA DO AMICUS CURIAE NO NOVO 
CÓDIGO DE PROCESSO CIVIL

Dada a recente popularização do instituto do amicus curiae, poucas 
são as hipóteses de cabimento no ordenamento jurídico brasileiro. 
Atualmente, é cabível no controle concentrado, diga-se nas ações 
diretas de inconstitucionalidade, declaratória de constitucionalidade, 
arguição de descumprimento de preceito fundamental (por analogia). 
Conforme artigo 7º da Lei 9.868/99, não se admite a intervenção de 
terceiros, entretanto, o §2º do mesmo dispositivo normativo admite 
a participação de amicus curiae.

Art. 7º Não se admitirá intervenção de terceiros no processo 
de ação direta de inconstitucionalidade.
§ 2º O relator, considerando a relevância da matéria e a 
representatividade dos postulantes, poderá, por despacho 
irrecorrível, admitir, observado o prazo %xado no parágra-
fo anterior, a manifestação de outros órgãos ou entidades. 
(BRASIL, 1999)

No mesmo sentido é o CPC/73:

Art. 482, § 3º No incidente de declaração de inconstitucio-
nalidade em tribunal, o Relator, considerando a relevância 
da matéria e a representatividade dos postulantes, pode-
rá admitir a manifestação de outros órgãos ou entidades. 
(BRASIL, 1973)

Assim, diversos foram os casos em que a intervenção do amigo 
da corte foi concretizada. Entre eles, cita-se a ADPF 153 sobre a lei da 
anistia, ADPF 54 sobre aborto de anencéfalos e ADIn 3.510 sobre cé-
lulas-tronco (NUNES, BAHIA, CÂMARA, SOARES, 2011, p. 590).
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No CPC de 1973 (BRASIL, 1973) existe a possibilidade de parti-
cipação de um terceiro como amigo da corte, entretanto se restringe à 
atuação no STJ e no STF. Em verdade, além do controle concentrado, é 
possível a participação deste nos recursos nos quais há uma repercussão 
maior, cita-se o recurso extraordinário submetido à repercussão geral e 
o Recurso Especial submetido ao rito do recurso repetitivo:

Art. 543-A, § 6º Na análise do recurso extraordinário 
submetido à repercussão geral, o Relator poderá admitir, 
na análise da repercussão geral, a manifestação de terceiros.
Art. 543-C, § 4º No REsp submetido ao procedimento dos 
recursos repetitivos, o Relator, considerando a relevância da 
matéria, poderá admitir manifestação de pessoas, órgãos ou 
entidades com interesse na controvérsia. (BRASIL, 1973)

Entretanto, tendo em vista a relevância da contribuição técnica 
e a busca pela construção de uma prestação jurisdicional legítima e 
efetiva, o legislador do Novo CPC optou por ampliar as bases norma-
tivas do amicus curiae. Primeiramente se observa o cuidado ao dedicar 
um capítulo exclusivo à tal instituto no novo CPC, Lei 13.105/2015. 
A previsão encontra-se no artigo 138 do novo CPC:

Art. 138. O juiz ou o relator, considerando a relevância da 
matéria, a especi%cidade do tema objeto da demanda ou 
a repercussão social da controvérsia, poderá, por decisão 
irrecorrível, de ofício ou a requerimento das partes ou de 
quem pretenda manifestar-se, solicitar ou admitir a parti-
cipação de pessoa natural ou jurídica, órgão ou entidade 
especializada, com representatividade adequada, no prazo 
de 15 (quinze) dias de sua intimação.
§ 1º A intervenção de que trata o caput não implica al-
teração de competência nem autoriza a interposição de 
recursos, ressalvadas a oposição de embargos de declaração 
e a hipótese do § 3º.
§ 2º Caberá ao juiz ou ao relator, na decisão que solicitar 
ou admitir a intervenção, de%nir os poderes do amicus curiae.
§ 3º O amicus curiae pode recorrer da decisão que julgar o in-
cidente de resolução de demandas repetitivas. (BRASIL, 2015)

Ampliou-se a possibilidade de intervenção do instituto, porém 
há requisitos como da relevância da matéria, a especi%cidade do tema 
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objeto da demanda ou a repercussão social da controvérsia para a 
admissão do amicus curiae. É de se ver que são requisitos alternativos 
e não cumulativos, bastando apenas um deles para que ocorra a par-
ticipação do terceiro. 

Perceba que em qualquer dos requisitos acima mencionados 
pode-se perceber a questão de relevância na matéria a ser discutida, 
não sendo aceito o terceiro em toda e qualquer a lide, principalmente 
em razão de que o sistema jurídico busca a celeridade a qualquer 
preço, o que é um equívoco.

Indubitavelmente, o amicus curiae é relevante e necessário ao pro-
cesso, entretanto sua atuação deve ser limitada às causas de relevância 
da matéria, especi%cidade do objeto da demanda ou a repercussão 
social da controvérsia. Percebe-se uma clara intenção do legislador 
em ampliar a intervenção deste nas causas em que há transcendência 
da lide, ou seja, naquelas em que a decisão irá repercutir em diversos 
aspectos sociais, políticos e econômicos. Percebe-se que o instituto 
está intimamente ligado aos direitos coletivos.

É evidente que muitas das vezes se discute aspectos técnicos que 
ultrapassam o Direito em si, passando por um viés interdisciplinar 
do qual o Juiz não pode se furtar de considerar na fundamentação 
de suas decisões, o que certamente possibilita julgamentos coerentes, 
efetivos e legítimos segundo o devido processo legal.

No mesmo sentido se diz quanto à especi%cidade do objeto da 
demanda, o juiz não tem pleno conhecimento da técnica presente em 
diversas relações, o que faz a presença do amicus curiae ser relevante 
à sua decisão. 

A requisição do amicus curiae pode ser realizada de o%cio pelo 
juiz, pelas partes ou pelo próprio amigo da corte, o qual sendo aceito 
terá 15 (quinze) dias para se manifestar nos autos. A natureza desse 
prazo é imprópria, tendo em vista que não há sanção processual pela 
ausência de manifestação. 

A decisão que o admite ou rejeita o amicus curiae é irrecorrível, 
admitindo-se apenas embargos de declaração. Entretanto, é discutível 
a possibilidade que o amicus curiae tem de recorrer das decisões do 
juiz. Ora, este não se refere a uma intervenção de terceiros em sentido 
estrito, pois não se vincula diretamente à lide. Assim, questiona-se qual 
seria o seu prejuízo direto no julgamento do processo. É como se este 
tivesse interesse no julgamento da causa, o que não se pode admitir. 
Tendo interesse na causa é necessário que este %gure no pólo ativo, 
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passivo ou como terceiro interveniente, e não como amigo da corte. 
Este é o maior impasse apresentado pela doutrina para sustentar a 
irrecorribilidade por parte do amicus curiae.

Ademais, a sucumbência é requisito de qualquer recurso, o que 
signi%ca que se o amicus curiae interpuser recurso assume que teve 
prejuízo na lide, admitindo assim seu interesse nela. Não se pode 
admitir que o interveniente tivesse interesse no julgamento, pois se 
assim o fosse deveria integrar a relação processual através de uma 
intervenção de terceiros.

Interessante apontar que a atuação não se restringe à pessoa na-
tural, podendo a participação ser também de pessoa jurídica, órgão 
ou entidade especializada, com representatividade adequada. Observe 
que o legislador teve o cuidado de ampliar o rol de legitimados a 
participar no processo, o que auxilia a ampla defesa, o contraditório 
e a isonomia.

Isso signi%ca que a participação do terceiro poderá inferir no 
contraditório, tendo em vista os novos argumentos e nova elucidação 
fática apresentada à relação processual. 

Ressalta-se que o princípio do contraditório é um princípio 
constitucional-processual fundamental, positivado no inciso LV do 
artigo 5º da Constituição da República de 1988. Referido prin-
cípio não se refere tão somente ao direito de manifestar nos autos, 
é preciso que se garanta uma efetiva participação e in2uência das 
partes na formação da decisão por meio de argumentos e provas, 
dentre os quais perpassam inclusive pela manifestação do amicus 

curiae. E por meio deste princípio que se faz possível o diálogo e o 
exercício da democracia. 

Tal concepção signi%ca que não se pode mais na atualidade, 
acreditar que o contraditório se circunscreva ao dizer e 
contradizer formal entre as partes, sem que isso gere uma 
efetiva ressonância (contribuição) para a fundamentação 
do provimento, ou seja, afastando a idéia de que a partici-
pação do provimento, ou seja, afastando a idéia de que a 
participação das partes no processo possa ser meramente 
%ctícia, ou apenas aparente, e mesmo desnecessária no plano 
substancial. (JUNIOR; NUNES, 2009, p. 109)

Ainda com o a sistemática processual antiga, sem ter em mente o 
novo Código de Processo Civil, o qual ampliou o instituto em análise, 
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o Procurador Federal Luís Nunes (2015) a%rmou no sentido de ser o 
interveniente um colaborador do princípio do contraditório ao inferir:

A possibilidade de intervenção do amicus curiae, aliado ao 
método da Constituição aberta, destina-se a materializar o 
princípio democrático, permitindo que o povo possa in-
2uenciar no resultado dos julgamentos do Supremo Tribunal 
Federal. (NUNES, 2015)

A perspectiva do doutrinador é a de que as decisões do Supremo 
Tribunal Federal, nas ações de controle concentrado e em matéria 
de recurso com repercussão geral, são eminentemente políticas, com 
forte in2uência na vida em sociedade. Assim sendo, “a intervenção do 
colaborador formal da corte torna possível uma maior participação 
da sociedade nas decisões políticas do país, fortalecendo, diretamente, 
a materialização da democracia brasileira” (NUNES, 2015).

25.5. CONCLUSÃO

A investigação mostrou que o instituto do amicus curiae remonta 
ao Direito Romano, momento em que havia a participação de um 
jurista no julgamento de causas, desde que convidado pelo julgador. 
Naquela oportunidade a participação se fazia apenas pelo convite dos 
concílios, não se admitindo a participação voluntária. 

Posteriormente, no Direito Inglês, foi ampliada a possibilidade 
de participação, admitindo-se também a participação voluntária. 
Entretanto, foi apenas no Direito Norte Americano que o instituto 
evoluiu a ponto de in2uenciar países da civil law como o Brasil. O 
desenvolvimento foi tão signi%cativo que atualmente a maioria dos 
julgamento da suprema corte americana tem a intervenção de ao 
menos um amicus curiae.

No Brasil, o instituto se iniciou com as agências reguladoras, 
CVM e CADE, que tinham o papel similar ao do amigo da corte ao 
realizar parecer e intervir nos feitos que lhe sejam inerentes. Contudo, 
foi com a Lei 9.868/99, que regulamentou a ação direta de incons-
titucionalidade e declaratória de constitucionalidade, que se previu 
expressamente a participação do amicus curiae.

As bases democratizantes do novo CPC não se furtaram em 
reconhecer a ampliação do rol de possibilidades de intervenção do 
instituto como primordial para o processo constitucional.
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Pode-se concluir que o novo Código de Processo Civil é um 
marco para o instituto no ordenamento jurídico brasileiro, porque 
jamais o amicus curiae obteve tamanho engajamento na legislação 
processual brasileira.

O novo dispositivo normativo possui um capítulo exclusivo para 
o amicus curiae, sendo evidente que se ampliou o rol de possibilida-
des. Não mais se restringe a participação no STF e STJ, sendo que a 
ampliação se rami%cou para as ações de primeiro e segundo grau de 
jurisdição, desde que presentes os requisitos próprios.

Nesse diapasão, com base nos elementos debatidos no presente 
trabalho, é possível se inferir que houve uma evolução teórica do 
amicus curiae como elemento de democracia processual, garantidor 
do diálogo, debate e participação, principalmente nos casos em que 
interesses da coletividade são envolvidos, tendo o novo Código de 
Processo Civil contribuído para tal. 

Foi possível constatar que se trata de participação de um tercei-
ro com real in2uência para a formação de decisões legitimas à luz 
dos ditames processuais democráticos presentes na Constituição da 
República de 1988.
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